
 
 

 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.987 - RS 
(2017/0197353-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEJALMO LINO HECK 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : IGOR KOEHLER MOREIRA E OUTRO(S) - RS021308 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DECLINATÓRIA DE 
COMPETÊNCIA. CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO. TAXATIVIDADE 
MITIGADA. TEMA REPETITIVO 998. IMPUGNAÇÃO POR MANDADO DE 
SEGURANÇA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA 267 DO STF. AGRAVO 
INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   o Mandado de Segurança não é substitutivo nem sucedâneo 
do recurso adequado, exceto em casos de flagrante ilegalidade ou abuso de 
poder, nos termos do art. 5o., inciso II da Lei 12.016/2009, e do Enunciado 267 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal, não podendo ser utilizado de forma 
substitutiva, sob pena de se desnaturar a sua essência constitucional.

2.   No caso dos autos fora impetrado Mandado de decisão que 
declinou da competência para o Juizado Especial Cível.

3.   O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que 
o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação. Tema 988 (REsp. 
1.696.396/MT, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, DJe de 19.12.2018).

4.   A decisão interlocutória sobre competência desafia a 
interposição de Agravo de Instrumento. Precedentes: RMS 56.135/SP, Rel. Min. 
HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2019; AgInt no RMS 55.990/PR, Rel. Min. 
FRANCISCO FALCÃO, DJe 14.2.2019 e AgInt no AREsp. 1.248.906/AM, Rel. Min. 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, DJe 14.6.2019. 

5.   Diante da possibilidade de interposição do Agravo de 
Instrumento em face da decisão interlocutória sobre competência, a jurisprudência 
desta Corte Superior de Justiça é firme quanto à impossibilidade de ajuizamento 
de ação mandamental.

6.   Agravo Interno do Particular a que se nega provimento.

ACÓRDÃO 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio 
Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves. 
 

Brasília/DF, 03 de dezembro de 2019 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.987 - RS 
(2017/0197353-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEJALMO LINO HECK 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : IGOR KOEHLER MOREIRA E OUTRO(S) - RS021308 
AGRAVADO  : OI S.A 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO 

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por DEJALMO LINO 

HECK contra decisão monocrática da minha lavra, cuja ementa abaixo se 

transcreve:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO 

JUDICIAL. JULGADO PROFERIDO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 

CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO ADOTADO POR ESTA 

CORTE SUPERIOR. APLICAÇÃO DA SÚMULA 267/STF. RECURSO 

EM MANDADO DE SEGURANÇA AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 

2.   Aduz a parte agravante, em síntese, que:

Todavia, ILUSTRES MINISTROS, da decisão do juízo de 

origem não comporta agravo de instrumento, pela ausência de 

previsão legal, tampouco recurso de apelação pois a ação não fora 

extinta, muito menos correição parcial, já que não há falta disciplinar 

do magistrado, apenas entendimento equivocado, o que não é 

pressuposto para a correição parcial.

(...)

Nesse sentido, ao analisar a decisão proferida no processo 

observa-se que o juiz simplesmente declinou de sua competência sem 

extinguir o feito, logo, o RESULTADO PRÁTICO da determinação 

judicial será a remessa IMEDIATA dos autos ao Juizado Especial Cível 

de modo que é impossível de arguir a matéria em sede de apelação, 

na medida em que não será possível interpor o referido recurso, pois, 

o processo não terá seu trâmite regular no rito comum ordinário e sim 
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no JEC (Juizado Especial Cível).

Em razão disso, o único meio adequado para vergastar tal 

decisum é o Mandado de Segurança, na esteira do entendimento 

pacífico neste Excelso STJ, conforme será comprovado com 

precedentes recentes (fls. 207/209).

3.   Requer a reconsideração da decisão agravada ou o 

julgamento do presente Agravo pelo órgão colegiado competente. 

4.   Impugnação apresentada.

5.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 54.987 - RS 
(2017/0197353-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : DEJALMO LINO HECK 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
   ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI E OUTRO(S) - RS066424 
AGRAVADO  : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL  
PROCURADOR : IGOR KOEHLER MOREIRA E OUTRO(S) - RS021308 
AGRAVADO  : OI S.A 
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VOTO 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO 

DECLINATÓRIA DE COMPETÊNCIA. CABIMENTO DE AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA REPETITIVO 

998. IMPUGNAÇÃO POR MANDADO DE SEGURANÇA. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. SÚMULA 267 DO STF. AGRAVO 

INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   o Mandado de Segurança não é substitutivo nem 

sucedâneo do recurso adequado, exceto em casos de flagrante 

ilegalidade ou abuso de poder, nos termos do art. 5o., inciso II da Lei 

12.016/2009, e do enunciado 267 da Súmula do Supremo Tribunal 

Federal, não podendo ser utilizadO de forma substitutiva, sob pena de 

se desnaturar a sua essência constitucional.

2.   No caso dos autos fora impetrado Mandado de 

decisão que declinou da competência para o Juizado Especial Cível.

3.   O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 

de que o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso 

admite a interposição de agravo de instrumento quando verificada a 

urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 

recurso de apelação. Tema 988 (REsp. 1.696.396/MT, Rel. Min. 

NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, DJe de 19.12.2018).

4.  A decisão interlocutória sobre competência desafia a 

interposição de Agravo de Instrumento. Precedentes: RMS 56.135/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 11.10.2019; AgInt no RMS 

55.990/PR, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 14.2.2019 e AgInt no 

AREsp. 1.248.906/AM, Rel. Min. PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 

DJe 14.6.2019. 
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5.   Diante da possibilidade de interposição do Agravo de 

Instrumento em face da decisão interlocutória sobre competência, a 

jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é firme quanto à 

impossibilidade de ajuizamento de ação mandamental.

6.   Agravo Interno do Particular a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das bem lançadas alegações Da parte 

agravante, razão não lhe assiste.

2.   Conforme afirmado na decisão combatida, o Superior 

Tribunal de Justiça tem entendimento de que o Mandado de Segurança não é 

substitutivo nem sucedâneo do recurso adequado, exceto em casos de flagrante 

ilegalidade ou abuso de poder, nos termos do art. 5o., inciso II da Lei 12.016/2009, 

e do enunciado 267 da Súmula do Supremo Tribunal Federal, não podendo ser 

utilizado de forma substitutiva, sob pena de se desnaturar a sua essência 

constitucional.

3.   Somente é cabível a impetração contra ato judicial eivado de 

ilegalidade, teratologia ou abuso de poder que ocasione ao paciente irreparável 

lesão ao seu direito líquido e certo, o que não ocorreu no presente caso. Nesse 

viés, a Súmula 267/STF estabelece que Não cabe mandado de segurança contra 

ato judicial passível de recurso ou correição. A propósito, veja-se o seguinte 

julgado:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 

PROCESSO CIVIL. ATO JUDICIAL RECORRÍVEL. POSSIBILIDADE 

DE EFEITO SUSPENSIVO. REMÉDIO HEROICO IMPETRADO COMO 

SUCEDÂNEO RECURSAL (LEI 12.016/2009, ART. 5º, II; E SÚMULA 

267/STF). AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. 

RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.  O mandado de segurança foi impetrado em face de ato 

judicial que determinara a remessa, para reunião, ao juízo prevento, 

de processos conexos, propostos pelo ora recorrente.
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2.  Nos termos do art. 5o., II, da Lei 12.016/2009, é 

incabível mandado de segurança contra ato judicial impugnável por 

recurso, com possibilidade de efeito suspensivo. No caso dos autos, o 

ato judicial atacado no writ poderia ter sido impugnado mediante 

agravo de instrumento. Dessa forma, é irretocável o v. aresto a quo 

que entendeu pela inadmissibilidade do mandamus, em consonância 

também com o disposto na Súmula 267/STF.

3.  Ausência de ilegalidade ou abuso de poder no ato 

apontado como coator que, tão somente, determinara a reunião de 

processos conexos com o fito de se evitar decisões conflitantes sobre 

a mesma lide, prestigiando os arts. 103, 105 e 106 do CPC.

4.  Recurso ordinário a que se nega provimento (RMS 

41.224/PR, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 18.6.2013).

4.   No caso dos autos fora impetrado Mandado de decisão que 

declinou da competência para o Juizado Especial Cível.

5.  Esta Corte Superior  adotou o entendimento de que a decisão 

interlocutória sobre competência pode desafiar a interposição de Agravo de 

Instrumento, corroborando o entendimento de  boa parte da doutrina. 

6.   Tal orientação restou consolidada no julgamento do REsp. 

1.704.520/MT - Tema 988, pela Corte Especial, sob o regime dos recursos 

repetitivos, de Relatoria da Ministra NANCY ANDRIGHI, quando se assentou a tese 

de que o rol do art. 1.015 do Código Fux é de taxatividade  mitigada; por isso 

admite a interposição de Agravo de Instrumento quando verificada a urgência 

decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação. Na 

ocasião, modularam-se os efeitos da decisão, a fim de que a tese jurídica 

somente fosse aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a publicação 

do acórdão, que se deu em 19.12.2018, eis a ementa:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA 

JURÍDICA DO ROL DO ART. 1.015 DO CPC/2015. IMPUGNAÇÃO 

IMEDIATA DE DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS NÃO PREVISTAS 

NOS INCISOS DO REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. 

POSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. EXCEPCIONALIDADE 
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DA IMPUGNAÇÃO FORA DAS HIPÓTESES PREVISTAS EM LEI. 

REQUISITOS.

1-   O propósito do presente recurso especial, 

processado e julgado sob o rito dos recursos repetitivos, é definir a 

natureza jurídica do rol do art. 1.015 do CPC/15 e verificar a 

possibilidade de sua interpretação extensiva, analógica ou 

exemplificativa, a fim de admitir a interposição de agravo de 

instrumento contra decisão interlocutória que verse sobre hipóteses 

não expressamente previstas nos incisos do referido dispositivo legal.

2-   Ao restringir a recorribilidade das decisões 

interlocutórias proferidas na fase de conhecimento do procedimento 

comum e dos procedimentos especiais, exceção feita ao inventário, 

pretendeu o legislador salvaguardar apenas as "situações que, 

realmente, não podem aguardar rediscussão futura em eventual 

recurso de apelação".

3-   A enunciação, em rol pretensamente exaustivo, das 

hipóteses em que o agravo de instrumento seria cabível revela-se, na 

esteira da majoritária doutrina e jurisprudência, insuficiente e em 

desconformidade com as normas fundamentais do processo civil, na 

medida em que sobrevivem questões urgentes fora da lista do art. 

1.015 do CPC e que tornam inviável a interpretação de que o referido 

rol seria absolutamente taxativo e que deveria ser lido de modo 

restritivo.

4-    A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria 

taxativo, mas admitiria interpretações extensivas ou analógicas, 

mostra-se igualmente ineficaz para a conferir ao referido dispositivo 

uma interpretação em sintonia com as normas fundamentais do 

processo civil, seja porque ainda remanescerão hipóteses em que não 

será possível extrair o cabimento do agravo das situações enunciadas 

no rol, seja porque o uso da interpretação extensiva ou da analogia 

pode desnaturar a essência de institutos jurídicos ontologicamente 

distintos.

5-   A tese de que o rol do art. 1.015 do CPC seria 

meramente exemplificativo, por sua vez, resultaria na 

repristinação do regime recursal das interlocutórias que vigorava 

no CPC/73 e que fora conscientemente modificado pelo legislador 

do novo CPC, de modo que estaria o Poder Judiciário, nessa 

hipótese, substituindo a atividade e a vontade expressamente 
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externada pelo Poder Legislativo.

6-   Assim, nos termos do art. 1.036 e seguintes do 

CPC/2015, fixa-se a seguinte tese jurídica: O rol do art. 1.015 do 

CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de 

agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente 

da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação 

(g.n).

7-   Embora não haja risco de as partes que confiaram na 

absoluta taxatividade com interpretação restritiva serem surpreendidas 

pela tese jurídica firmada neste recurso especial repetitivo, eis que 

somente se cogitará de preclusão nas hipóteses em que o recurso 

eventualmente interposto pela parte tenha sido admitido pelo Tribunal, 

estabelece-se neste ato um regime de transição que modula os efeitos 

da presente decisão, a fim de que a tese jurídica somente seja 

aplicável às decisões interlocutórias proferidas após a publicação do 

presente acórdão.

8-   Na hipótese, dá-se provimento em parte ao recurso 

especial para determinar ao TJ/MT que, observados os demais 

pressupostos de admissibilidade, conheça e dê regular 

prosseguimento ao agravo de instrumento no que tange à 

competência.

9-   Recurso especial conhecido e provido (REsp. 

1.704.520/MT, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 19.12.2018).

7.   No mesmo sentido:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA C/C RESTITUIÇÃO 

DE VALORES C/C INDENIZAÇÃO E COMPENSAÇÃO POR DANOS 

MATERIAIS E MORAIS. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE 

DECLINOU DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO. RECORRIBILIDADE 

IMEDIATA POR AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALEGADA VIOLAÇÃO 

AO ART. 1.015, III, DO CPC/2015. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA OU 

ANALOGIA. IMPOSSIBILIDADE. TAXATIVIDADE MITIGADA. 

MODULAÇÃO.

1.   Ação declaratória c/c restituição de valores c/c 

indenização e compensação - respectivamente - por danos materiais e 
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morais.

2.   A Corte Especial do STJ, por ocasião do julgamento 

dos recursos especiais nº 1.696.396/MT e 1.704.520/MT, submetidos 

ao rito dos repetitivos, de um lado vedou a possibilidade de uso da 

interpretação extensiva e da analogia para alargar as hipóteses de 

cabimento do agravo de instrumento e de, outro lado, estabeleceu que 

a incidência da tese da taxatividade mitigada, segundo a qual se 

admite a interposição do agravo quando verificada a urgência 

decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 

apelação, apenas se aplicará às decisões interlocutórias proferidas 

após a publicação do acórdão que fixou a tese, a saber, 19/12/2018.

3.    Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.790.363/GO, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 18.9.2019).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. NATUREZA JURÍDICA DO ROL DO 

ART. 1.015 DO CPC/2015. TAXATIVIDADE MITIGADA. TEMA 

988/STJ. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO. APLICAÇÃO 

DA TESE PARA AS DECISÕES INTERLOCUTÓRIAS PROFERIDAS 

APÓS A PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. NÃO PROVIMENTO.

1.   O STJ, no julgamento do REsp 1.704.520/MT, 

representativo da controvérsia, firmou a tese de que "o rol do art. 

1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 

interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência 

decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de 

apelação". Estabeleceu-se, ainda, no dito julgamento, que a referida 

tese jurídica somente se aplicará às decisões interlocutórias 

proferidas após a publicação do acórdão correspondente, que 

ocorreu em 19.12.2018.

2.   No caso, o acórdão vergastado é anterior à 

publicação do precedente alhures. Assim sendo, e considerando que 

o pleito da parte não consta expressamente do rol do 1.015 do 

CPC/2015, descabido o Agravo Instrumental.

3.   Recurso Especial não provido (REsp. 1.816.640/SP, 

Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 19.9.2019).

8.   Diante da possibilidade de interposição do Agravo de 
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Instrumento em face da decisão interlocutória sobre competência, a jurisprudência 

desta Corte Superior de Justiça é firme quanto à impossibilidade de ajuizamento 

de ação mandamental.

9.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

Particular. 

10.  É o voto.
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5877220168210043  70070941349

PAUTA: 03/12/2019 JULGADO: 03/12/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Ministro Impedido
Exmo. Sr. Ministro   :  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEJALMO LINO HECK 
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI  - RS066539 
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AGRAVO INTERNO
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria (Presidente) 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Impedido o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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